
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.120 - SP (2016/0114438-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CALIL ABOARRAGE 
ADVOGADO : EDSON JOSÉ DE ARRUDA  - SP187124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE ITAPETININGA 
PROCURADOR : RENATA MARCONDES RIBEIRO E OUTRO(S) - SP262456 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PROVIDO PARA DETERMINAR SUA 
CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE. 
1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016, dispõe: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça". 
2. "Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão 
dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater". 
Precedente: AgRg no AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 18/4/2016. 
3. Na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do 
CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do STJ. Sendo assim, incabível a aplicação do novo CPC ao caso 
dos autos.
4. É irrecorrível a decisão de Relator que dá provimento a Agravo para 
determinar sua conversão em Recurso Especial, exceto se houver 
descumprimento de requisito formal, o que não se configura neste caso. 
5. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de outubro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.120 - SP (2016/0114438-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CALIL ABOARRAGE 
ADVOGADO : EDSON JOSÉ DE ARRUDA  - SP187124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE ITAPETININGA 
PROCURADOR : RENATA MARCONDES RIBEIRO E OUTRO(S) - SP262456 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 519-520, e-STJ) que deu provimento ao 

Agravo e determinou sua conversão em  Recurso Especial.

O agravante sustenta, em suma:

O ora Agravado não impugnou especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida, o quem inviabilizou o Recurso Especial (fl. 531, e-STJ).

(...)
Assim sendo, como bem decidido no despacho que inadmitiu o 

recurso especial, rever a posição da Turma Julgadora importaria em ofensa à 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça e o permissivo constitucional “c”, não 
foram atendidas as suas exigências (fl. 532, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

Impugnação às fls. 537-540 e 549-561, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.120 - SP (2016/0114438-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.9.2016.

O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016 dispõe que "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do 

CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 

código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte. 

Sendo assim, incabível a aplicação do novo CPC ao caso dos autos.

Nesse sentido:

(...) DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC 
DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. (...)

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei 
Complementar 95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 2/3/2016).

2. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Precedentes.

3. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9/3/2016).
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4. "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá 
a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do 
novo CPC. (Enunciado Administrativo n. 5, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 9/3/2016).

5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência desta Corte e não cabendo a abertura de prazo para seja 
sanado vício ou complementada a documentação exigível.

(...)
(AgRg no AREsp 814494 / PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 18/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. (...) 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. (...)  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo n. 2/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça."

(...)
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1401560 / MT, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/05/2016)

Assim, o recurso não ultrapassa a barreira da admissibilidade.

Com efeito, o STJ possui o entendimento de que é irrecorrível a decisão que 

determina a subida do Recurso Especial ou a reautuação do Agravo como Recurso Especial. 

Excepciona-se apenas a hipótese em que a parte demonstrar vício formal, o que não ocorreu 

no caso concreto. Nesse sentido:   

PROCESSUAL CIVIL. (...) DECISÃO  MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO, PARA DETERMINAR A SUA 
CONVERSÃO/REAUTUAÇÃO COMO RECURSO ESPECIAL. 
IRRECORRIBILIDADE. ART.  258,  §  2º, DO RISTJ. PRECEDENTES DA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I.  Nos  termos  do art. 258, § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal  de  Justiça,  "não  cabe  agravo  regimental da decisão do 
relator  que der provimento a agravo de instrumento, para determinar a subida de 
recurso não admitido".
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II.  Diante  do  referido dispositivo, resta pacífico nesta Corte, o 
entendimento  de  ser  irrecorrível a decisão monocrática que apenas determinou  
a  conversão,  em  Recurso  Especial, do Agravo, como na hipótese  dos  autos.  
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 606.957/RJ, Rel.  Ministro  MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 21/10/2015; RCD no AREsp  722.433/PA,  
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  24/09/2015;  
AgRg  no  REsp 1.533.510/CE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO  
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/08/2015; AgRg no AREsp 
656.078/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/04/2015.

III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 613.460/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/03/2016).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONVERTIDO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
INCABÍVEL.

1. Nos termos do art. 258, § 2º, do RISTJ, não cabe agravo 
regimental contra a decisão que dá provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua conversão em recurso especial.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1177856/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/09/2014).

Com essas considerações, não conheço do Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0114438-8 AREsp 913.120 / SP

Números Origem:  00147300520118260269  1027/2011  10272011  147300520118260269

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : CALIL ABOARRAGE 
ADVOGADO : EDSON JOSÉ DE ARRUDA  - SP187124 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITAPETININGA 
PROCURADOR : RENATA MARCONDES RIBEIRO E OUTRO(S) - SP262456 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CALIL ABOARRAGE 
ADVOGADO : EDSON JOSÉ DE ARRUDA  - SP187124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE ITAPETININGA 
PROCURADOR : RENATA MARCONDES RIBEIRO E OUTRO(S) - SP262456 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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